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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA  

 

De acordo com dados da Organização das Nações Unidas para a Educação - Unesco 

(2020), a pandemia provocada pelo vírus SARS-CoV-2, que causa a doença respiratória 

COVID-19 interrompeu as atividades presenciais de 91% dos estudantes no mundo. No 

cenário brasileiro o sistema de ensino presencial também foi um dos primeiros a ser 

impactado pela pandemia, pois teve suas atividades suspensas por tempo indeterminado, 

desencadeando vários desafios às instituições de ensino, seus gestores, docentes, discentes e 

suas famílias, ou seja, todos os envolvidos, direta ou indiretamente, tiveram que procurar 

formas de adaptação à nova realidade. E assim, logo após ter sido declarada a emergência em 

saúde pública de relevância nacional em decorrência da Covid-19 e da adoção de medidas 

para seu enfrentamento, teve-se a instituição do Comitê Operativo de Emergência do 

Ministério da Educação (COE-MEC), responsável pela elaboração da diversas portarias e 

medidas provisórias que autorizaram a substituição de aulas presenciais por aulas online  

(com exceção dos estágios e práticas de laboratório e, para os cursos de Medicina, os 

internatos).  Ressalta-se ainda que, com a publicação desses regulamentos, foi autorizada a 

flexibilização dos dias letivos, desde que fosse mantida a carga horária mínima dos cursos 

(BRASIL, 2020).  

Destarte, foi proposta uma nova modalidade de ensino, denominada de Ensino Remoto 

Emergencial (ERE), que tem como principal característica a utilização de tecnologias para 

mediação do ensino e da aprendizagem dos discentes que precisam permanecer em suas 

residências durante a pandemia. É importante salientar que muito embora o ERE apresente 

algumas semelhanças com a Educação à Distância (EAD), ele é diferente desta, pois abrange 

uma virtualização do ensino presencial onde professores e alunos participam de aulas 

síncronas em um ambiente virtual de aprendizagem improvisado e se configura como uma 

medida extraordinária e temporária, enquanto que a EAD é uma modalidade de ensino 

planejada, não emergencial e flexibilizada com predomínio de aulas assíncronas, conforme as 

informações do Portal Desafios da Educação. Além disso, conforme explana Alves (2011), a 

EAD apresenta algumas características próprias, tais como apoio de tutores de forma 

atemporal, que trabalham com diferentes recursos midiáticos e atividades síncronas e 

assíncronas.  

 Além disso, pelo fato de o Brasil ser um dos países com maiores índices de casos 

confirmados de COVID – 19 e pelas diversas incertezas em relação a eficácia das várias 



 

 

vacinas que estão sendo desenvolvidas, tem-se muitas dúvidas em relação ao restabelecimento 

da normalidade, e até mesmo já se comenta sobre um “novo normal”. E no sistema de ensino, 

essa ideia também já está conquistando mais espaço, especialmente com a questão da 

implantação de sistemas de ensino híbridos também conhecidos como blended learning, que 

englobam metodologias de ensino que permitem a combinação do ensino presencial com o 

ensino remoto, por meio da utilização de Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 

(TDICs) (SILVA; MACIEL, 2015), de modo a permitir que o processo de ensino e de 

aprendizagem ocorra em qualquer ambiente, não somente nas salas de aulas.  

Lembrando que, o ensino híbrido é considerado uma das maiores tendências da 

educação no corrente século. Entretanto, não se pode esquecer que as aulas online desta 

modalidade de ensino e do ERE dependem do uso de plataformas educacionais e da internet, 

ou seja, é imprescindível que se tenha uma infraestrutura adequada e que seja capaz de 

atender a todos. Contudo, em um país com condições tão desiguais em sua população, 

alcançar um nível infraestrutural satisfatório é algo muito difícil, e assim tem-se o risco de 

diminuir o acesso à educação e aumentar a evasão de alunos.  

Vale enfatizar que, a partir das orientações do Conselho Nacional de Educação (CNE), 

boa parte das IES brasileiras estão trabalhando com o ERE, que permite a realização de aulas 

e atividades online, seja de forma síncrona ou assíncrona. Todavia, as IES e os professores 

que estão trabalhando com o ERE têm enfrentado alguns desafios básicos, tais como: quais 

ferramentas de ensino devem ser utilizadas? como utilizá-las? de que forma a comunicação 

com os alunos será realizada? de que modo os materiais de apoio serão disponibilizados? 

como adaptar determinados conteúdos e atividades para o ensino online? como adaptar a 

carga horária e a hora/aula de cada disciplina? como as avaliações serão realizadas?, dentre 

outros.  

Nesse contexto, é importante enfatizar que os Ambientes Virtuais de Aprendizagem 

(AVAs) se configuram como uma ferramenta de grande valia e tem sido inserido na maioria 

dos processos de modernização da sala de aula durante o ensino remoto. Todavia, no Brasil, 

nem todos tem acesso às tecnologias ou dispõem de acesso à internet de boa qualidade, o que 

evidencia ainda mais as desigualdades sociais existentes. Ademais, muitos são os desafios 

enfrentados sobretudo pelos estudantes de instituições de ensino públicas, pois precisam lidar 

com problemas de diversas ordens, tais como a não disponibilidade de um espaço físico 

adequado para estudar, desgaste físico e psicológico decorrente do excesso de atividades e 

conteúdos propostos, entre outros. Já no caso dos professores que trabalham nas instituições 

de ensino públicas, pode-se enfatizar, especialmente, a falta de afinidade e a insegurança que 



 

 

muitos apresentam com relação a tecnologia. Destarte, esta pesquisa busca dar vozes aos 

educadores e alunos, na tentativa de compreender a percepção destes no que se refere as 

dimensões do acesso ao ensino e aprendizado, e às condições oferecidas por duas Instituições 

de Ensino Superior (IES) públicas brasileiras (Universidade do Estado de Santa Catarina e 

Universidade Estadual do Paraná – Campus de Campo Mourão), durante a realização do 

ensino remoto emergencial.  

O problema de pesquisa desta pesquisa se anuncia da seguinte maneira: como as IES, 

os docentes e discentes dos cursos de Administração estão lidando com o ERE e quais ações 

estratégicas estão sendo planejadas e executadas para a implantação do ensino híbrido?  

 

1.2 OBJETIVOS DA PESQUISA 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Ressalta-se que a presente pesquisa tem por objetivo caracterizar e analisar os desafios 

do ensino remoto emergencial e as estratégias de ensino adotadas por docentes dos cursos de 

Administração de duas Instituições de Ensino Superior (IES) públicas brasileiras 

(Universidade do Estado de Santa Catarina e Universidade Estadual do Paraná – Campus de 

Campo Mourão), para a realização do ERE. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

Para alcançar o objetivo geral acima elencado, definiu-se os seguintes objetivos 

específicos:  

a) Levantar informações referentes ao perfil das duas IES escolhidas para este estudo, bem 

como dos docentes e discentes de seus cursos de Administração.  

b) Identificar os principais desafios e dificuldades que marcam a implantação do ERE nos 

cursos de Administração na percepção de docentes, discentes e gestores das IES investigadas.  

c) Compreender as estratégias de ensino adotadas pelos docentes no ERE de Administração.  

d) Descrever a percepção dos docentes e discentes dos cursos de Administração sobre as suas 

experiências com o ERE. 

e) Verificar se houve um aumento expressivo na evasão de alunos nos cursos de 

Administração após o início do ERE, e quais ações foram desenvolvidas para conter esse 

problema que já é recorrente nas IES brasileiras.  



 

 

f) Analisar como as duas IES estão se estruturando em relação a implantação do ensino 

híbrido, haja vista que com a pandemia aumentaram-se as probabilidades desta modalidade 

ser adotada pela maioria das instituições educacionais brasileiras. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA/CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA 

 

Salienta-se ainda que, a proposta de pesquisa aqui apresentada se propõe a investigar 

de forma mais abrangente os desafios enfrentados pelas IES, pelos docentes e discentes no 

contexto do ERE, e as estratégias didáticas adotadas pelos docentes que estão ministrando 

aulas online nos cursos de Administração, e também visa analisar como as duas IES estão se 

preparando em relação a implantação do ensino híbrido e quais são as metodologias que 

pretendem incluir. Destarte, a presente pesquisa justifica-se pela necessidade de contribuir 

para o desenvolvimento de estudos sobre a necessidade de adaptação das IES, dos docentes e 

discentes para trabalhar com o ERE, que é uma proposta de ensino diferenciada e temporária 

para o contexto da pandemia de COVID – 19, mas que diante das muitas incertezas que 

pairam sobre a possível retomada do ensino presencial nos moldes anteriores, tem-se grandes 

chances de que o mesmo se estenda por um período bem mais amplo do que inicialmente 

havia sido previsto.  

Ademais, de acordo com as informações do Site da Agência Brasil, tem-se o fato de 

que o ensino híbrido que já vinha sendo realizado por algumas instituições de ensino antes da 

pandemia, e é considerado uma tendência para a vida escolar e universitária no mundo pós-

pandemia, onde as instituições de ensino, os alunos e professores terão que vivenciar um mix 

entre a sala de aula convencional e os conteúdos a serem produzidos com o suporte de 

tecnologias digitais educacionais para atender os protocolos de aulas e atividades presenciais 

nas instituições de ensino, os quais certamente demandarão um planejamento e uma 

reorganização dos tempos e dos espaços de ensino, com redefinição do número de estudantes 

por sala de aula, escalonamento dos mesmos em aulas presenciais e em atividades não 

presenciais que sejam complementares, demandando das IES e dos docentes um 

replanejamento didático e pedagógico dos cursos de forma a agregar uma nova estrutura que 

seja adequada e benéfica para o ensino e a aprendizagem.  

Acrescenta-se ainda que a relevância desta pesquisa se dá também pelo fato de que irá 

contemplar relatos da experiência de docentes e discentes do curso de administração e dos 

gestores das duas IES investigadas, na transição do ensino presencial para o remoto, 

apresentando seus pontos de vista e opiniões. 



 

 

A presente pesquisa também se justifica diante de uma lacuna teórica encontrada em 

relação a implantação do ensino remoto emergencial nos cursos de Administração e seus 

principais desafios, possibilidades e limitações, a qual se pretende explorar no decorrer desta 

pesquisa. Acrescenta-se ainda que, a escolha dos cursos de Administração da Universidade do 

Estado de Santa Catarina e da Universidade Estadual do Paraná – Campus de Campo Mourão, 

se deu pelo fato de que estas duas IES são públicas e estaduais, atendem um público 

universitário bastante significativo e pela maior acessibilidade da pesquisadora junto à 

professores e alunos de tais cursos.  

Pretende-se também desenvolver uma discussão profícua sobre tal tema, a qual poderá 

contribuir para o conhecimento da real situação de cada uma dessas IES escolhidas para a 

investigação. Desse modo, com esta pesquisa espera-se colaborar para uma avaliação mais 

aprofundada das experiências das duas IES, dos professores e discentes dos cursos de 

Administração com o ERE, e ao disponibilizar tais informações aos gestores e representantes 

das mesmas, tem-se a possibilidade de contribuir para a realização de um planejamento 

continuado, visando a melhoria contínua do processo de ensino. Ademais, esta pesquisa 

justifica-se ainda, pelo fato de que permite a construção de referenciais para produção de 

pesquisas futuras. Destarte, esta pesquisa poderá contribuir para preencher a lacuna da falta de 

estudos empíricos, além de suscitar oportunidades para futuras pesquisas sobre esta temática.  

Por fim, o enfoque desta pesquisa se encontra articulado com as temáticas de pesquisa 

do Grupo de Pesquisa Ensino de Administração e Aprendizagem Organizacional e busca 

contribuir com novas reflexões e contribuições práticas para se planejar e implantar 

estratégias e ações essenciais para se alcançar um processo de ensino-aprendizagem adequado 

e uma gestão universitária eficaz diante das adversidades do contexto atual.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

2.1 Ensino Remoto Emergencial  

 

É importante destacar que o Ensino Remoto Emergencial (ERE) é uma terminologia 

utilizada para definir uma modalidade de ensino recente, criado para ser utilizado em 

situações emergenciais, onde as atividades educacionais presencias precisam ser suspensas, 

tal como ocorreu diante das restrições criadas pela pandemia de COVID – 19. Contribuindo 

com o exposto, Arruda (2020, p. 9-10) destaca que o ERE: 

 



 

 

                                             Envolve o uso de soluções de ensino totalmente remotas para as aulas previamente 

elaboradas no formato presencial, podem ser combinadas para momentos híbridos 

ao longo da crise, em situações de retorno parcial das aulas e quantitativo de alunos 

e possuem duração delimitada pelo tempo em que a crise se mantiver. A educação 

remota emergencial pode ser apresentada em tempo semelhante à educação 

presencial, como a transmissão em horários específicos das aulas dos professores, 

nos formatos de lives. 

 

Ainda nessa conjuntura, destaca-se que no entendimento de Oliveira et al. (2020), o 

ensino remoto não pode ser compreendido como uma mera transposição de modelos 

educativos presenciais para os espaços virtuais, uma vez que demanda adaptações de 

planejamentos didáticos, de metodologias, de estratégias e de recursos educacionais, no 

sentido de amparar os estudantes na construção de percursos ativos de aprendizagem. 

Ademais, é importante salientar que o ERE requer que os educadores desenvolvam reajustes 

no planejamento de unidades curriculares da educação presencial para que estes se tornem 

adequados ao formato remoto. 

Acrescenta-se ainda que o ERE, muito embora seja marcado pela realização de aulas 

online e pela interação de professores e alunos por meio de e-mails, plataformas online, apps 

de mensagens, etc, é importante enfatizar que o ERE não pode ser confundido com a 

Educação à Distância (EaD), haja vista que, conforme enaltece Arruda (2020, p. 9):  “a 

educação remota on-line digital se diferencia da Educação a Distância pelo caráter 

emergencial que propõe usos e apropriações das tecnologias em circunstâncias específicas de 

atendimento onde outrora existia regularmente a educação presencial”. 

 

2.2 Metodologias Ativas  

 

Pode-se definir Metodologias Ativas como “formas de desenvolver o processo do 

aprender que os professores utilizam na busca de conduzir a formação crítica de futuros 

profissionais nas mais diversas áreas” (BORGES; ALENCAR, 2014, p. 120). Sendo que o 

uso dessas metodologias pode favorecer a autonomia do educando e despertar nele a 

curiosidade. Ademais, tende a estimular as tomadas de decisões individuais e coletivas, 

advindas das atividades essenciais da prática social e dos contextos do discente. 

As Metodologias Ativas recebem essa denominação por estarem relacionadas com a 

aplicação de práticas pedagógicas que envolvam e engajem alunos em atividades práticas, nas 

quais eles são protagonistas da sua aprendizagem. Desse modo, as metodologias ativas 

procuram gerar situações de aprendizagem em que os alunos possam colocar conhecimentos 

em ação, refletir e conceituar aquilo que fazem, construir conhecimentos sobre os conteúdos 

envolvidos nas atividades que realizam, assim como desenvolver estratégias cognitivas, 



 

 

capacidade crítica e reflexão sobre suas práticas, e ainda, fornecer e receber feedback, 

aprender a interagir com o professor e os colegas e explorar atitudes e valores pessoais e 

sociais (BERBEL, 2011; MORAN, 2015). 

De acordo com Berbel (2011, p. 4) “as metodologias ativas têm o potencial de 

despertar a curiosidade, à medida que os alunos se inserem na teorização e trazem elementos 

novos, ainda não considerados nas aulas ou na própria perspectiva do professor”. O referido 

autor ainda destaca que as metodologias ativas se fundamentam em modos de desenvolver o 

processo de aprender, e utiliza experiências reais ou simuladas, almejando obter condições 

para solucionar com eficiência os desafios decorrentes das atividades essenciais da prática 

social, considerando diferentes contextos.  

Diante da grande necessidade de que os professores do ensino superior desenvolvam 

competências profissionais que preparem os estudantes numa formação crítico social, torna-se 

necessário que as formas tradicionais de ensino sejam substituídas por metodologias ativas de 

aprendizagem, que podem ser aplicadas como recursos didáticos na prática docente cotidiana 

(BORGES; ALENCAR, 2014).  

 

2.3 Ensino Híbrido 

 

Em relação a definição do termo hibrido, cabe enaltecer que este se refere a uma 

mistura entre elementos do ensino on-line virtual com elementos do ensino tradicional 

presencial. Horn e Staker (2015, p. 33) destacam que “o termo 'ensino hibrido', entrou no 

léxico da educação básica aproximadamente na virada do século XXI”.  

O Quadro 1 evidencia algumas definições conceituais de ensino híbrido. Ao analisá-

las, pode-se constatar que são pouco significativos os aspectos que as diferem.  

Quadro 1 – Definições conceituais de ensino híbrido 

Autores das obras consultados Definição conceitual 

Garrison e Kanuka 

(2004) 

Integração efetiva de dois componentes principais (atividades 

presenciais e via Internet), mas de tal forma que não seja uma 

simples adição de duas abordagens distintas. É preciso ocorrer 

um afastamento desses dois componentes considerados 

isoladamente, tendo em vista encontrar, por meio da combinação 

destes, uma reorganização fundamental da dinâmica de ensino e 

aprendizagem, atendendo a várias necessidades contextuais 

específicas. Nesse aspecto, não há dois projetos de Ensino 

Híbrido idênticos, o que sinaliza a grande complexidade do tema. 

É importante que o aluno possa fazer alguma escolha 

(organização do tempo de estudo, do trabalho individual ou em 

grupo, fontes de estudos, entre outros). 

Graham (2006) Combinação de dois modelos de ensino e aprendizagem 



 

 

historicamente separados: sistemas tradicionais de aprendizagem 

presenciais e sistemas de aprendizagem distribuída (sistemas de 

ensino a distância, baseados no uso de tecnologias digitais de 

informação e comunicação). No Ensino Híbrido, as tecnologias 

digitais têm um papel fundamental, mas é preciso criar 

experiências efetivas que incorporem elementos dos dois 

modelos (presencial e a distância mediado por tecnologias 

digitais). 

Christensen et al. (2013) Programa de educação formal no qual algumas atividades 

ocorrem por meio do ensino on-line, permitindo algum grau de 

controle do estudante sobre o tempo, o local, o modo e a forma 

e/ou ritmo do estudo, e outras atividades ocorrem em algum local 

físico fora da residência do estudante, de forma supervisionada 

Fonte: Adaptado de Barcelos e Batista (2019). 

 

Staker e Horn (2012) enaltecem que o ensino híbrido (blended learning) se configura 

como um programa de educação formal que mescla aulas online e presenciais, ou seja, em 

alguns momentos o aluno estuda os conteúdos e as instruções por meio de recursos online, e 

em outros momentos o ensino ocorre em uma sala de aula, e assim ele pode interagir com o 

professor e com os outros alunos. Nas etapas online o aluno dispõe de meios para controlar 

quando, onde, como e com quem vai estudar. Ademais, no caso do ensino híbrido tem-se uma 

formalidade dos conteúdos e das instruções. Para tanto, estes devem ser elaborados 

especificamente para a disciplina, e assim o aluno não vai usar qualquer material que acessa 

na internet. Além de que a etapa presencial deve necessariamente contar com a supervisão do 

professor, bem como valorizar as interações interpessoais e ser uma etapa complementar às 

atividades online, de modo a proporcionar um processo de ensino e de aprendizagem mais 

interessante, eficiente e personalizado. 

Em relação a aplicação do ensino híbrido no ensino superior, Michels, Moreira e 

Borges (2020, p. 6) descrevem que: “aplicado a educação superior, o ensino hibrido tem sido 

relacionado a uma melhora da autopercepção de aprendizagem, e que depende das 

características dos estudantes e professores para ser uma estratégia efetiva e de impacto”. E 

afirmam ainda que “as críticas ao modelo hibrido surgem principalmente numa perspectiva de 

resistência as mudanças” (MICHELS; MOREIRA; BORGES, 2020, p. 6).  

 

3. METODOLOGIA 

 

 

A presente pesquisa se constitui como um estudo de caso, haja vista que está 

direcionada somente para duas IES públicas brasileiras. Destaca-se que no entendimento de 

Yin (2003, p. 14) “o estudo de caso como estratégia de pesquisa compreende um método 



 

 

completo - cobrindo a lógica de um projeto, técnicas de coleta de dados e abordagens 

específicas de análise de dados”. Por conseguinte, o estudo de caso não pode ser 

simplesmente considerado uma tática de coleta de dados ou então somente uma característica 

de projeto, pois se configura como uma compreensiva estratégia de pesquisa. 

Além disso, trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa e na primeira fase da 

pesquisa será realizada a análise documental buscando identificar as normativas e decretos 

que foram criados pelo governo federal e estadual que exerceram algum tipo de influência 

sobre o regime de atividades das duas IES investigadas, durante o período de pandemia, bem 

como levantar documentos e regulamentos internos das próprias IES que direcionaram a 

realização do ERE e outras ações correlatas. Na segunda fase serão realizadas pesquisas 

online semiestruturadas com representantes das duas IES e com docentes dos cursos de 

Administração e aplicação de questionário online semiestruturado com os discentes dos 

referidos cursos. Portanto, esta pesquisa se valerá de dados primários e secundários. Os dados 

e informações a serem obtidos na investigação serão avaliados por meio da análise de 

conteúdo, a qual conforme explana Bardin (2009), pode ser dividida em quatro etapas: a 

coleta de dados, a transcrição das entrevistas, a organização das mesmas de acordo com os 

objetivos da pesquisa e a interpretação. Ademais, Bardin (2009, p.15), ainda acrescenta que “a 

análise do conteúdo é um conjunto de instrumentos de cunho metodológico em constante 

aperfeiçoamento, que se aplicam a discursos (conteúdos e continentes) extremamente 

diversificados”. 

Vale enfatizar que se pretende aplicar a triangulação de dados como técnica 

metodológica para esta pesquisa, uma vez que esta permite que seja realizada uma 

combinação de diferentes métodos de coleta de dados, o que possibilitará a realização de uma 

análise conjunta dos dados, que pode proporcionar a obtenção de conclusões baseadas no 

todo, e não somente aquelas obtidas por meio dos métodos individuais, conforme pontua 

Davidson (2005). 

No que tange as possíveis potencialidades desta pesquisa, é importante destacar que 

esta poderá servir de feedback para as duas IES avaliarem a percepção de docentes e discentes 

do curso de Administração em relação ao modo como o ensino remoto emergencial vem 

sendo aplicado. E tal feedback pode gerar contribuições para o aprimoramento do mesmo e 

proporcionar contribuições para uma gestão universitária mais eficaz. Já em relação as 

possíveis limitações, acredita-se que a principal delas esteja relacionada ao risco de se ter um 

baixo interesse dos docentes, discentes e gestores em participarem desta pesquisa, sobretudo 

porque o isolamento social não permite realizar pesquisa de campo, e estas por proporcionar 



 

 

um contato direto do(a) pesquisador(a) com o público investigado, tendem a gerar 

contribuições de grande relevância e até mesmo aumentar as chances de interesse de 

participação do público investigado na pesquisa. Ou seja, a pandemia também tem gerado 

desafios para a comunidade acadêmica, demandando novas adaptações e estratégias por parte 

de quem desenvolve pesquisas científicas.  
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